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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE AUDITOR E FISCAL DE 

RECEITAS ESTADUAIS DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
CONCURSO PÚBLICO C-213

EDITAL N.º 03/2022-SEPLAD/SEFA, DE 20 DE JANEIRO DE 2022.
2º RETIFICAÇÃO EDITAL DE ABERTURA

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - SEPLAD/PA e a 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA, no uso de suas atribuições legais, TORNAM 
PÚBLICA retificações no EDITAL N.º 01/2021-SEPLAD/SEFA de 27/12/2021 e no EDITAL N.º 
02/2021-SEPLAD/SEFA de 07/01/2022 para provimento de vagas, e formação de cadastro de reserva, 

para os cargos de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais – CAT-AF-01 e de Fiscal de Receitas 
Estaduais – CAT-F-02 das Carreiras da Administração Tributária da SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA - SEFA, conforme especificado a seguir. Mantendo-se inalterados os demais itens, subitens e 

anexos ds editais supracitados. 

Art. 1 - No EDITAL N.º 01/2021-SEPLAD/SEFA, Item ANEXO II, DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - 

AUDITOR FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-AF-01, PROVA 1 - CONHECIMENTOS GERAIS:

Onde se lê:

DIREITO
(...) DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Crime. Imputabilidade. Concurso de pessoas. Penas. Ação 

penal pública e ação penal privada. Extinção da punibilidade. Crimes contra a honra, a inviolabilidade do 

domicílio, a inviolabilidade de correspondência, a inviolabilidade dos segredos, o patrimônio, a fé pública e a 

administração pública. Abuso de autoridade – Lei nº 4.898/65 e alterações. Enriquecimento ilícito. Crimes 

contra a ordem tributária - Lei nº 8.137/90 e alterações. Crimes contra o sistema financeiro.

Leia-se

DIREITO
(...)DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Crime. Imputabilidade. Concurso de pessoas. Penas. Ação penal 

pública e ação penal privada. Extinção da punibilidade. Crimes contra a honra, a inviolabilidade do domicílio, 

a inviolabilidade de correspondência, a inviolabilidade dos segredos, o patrimônio, a fé pública e a 

administração pública. Abuso de autoridade – Lei nº 13.869/2019 e alterações. Enriquecimento ilícito. 

Crimes contra a ordem tributária - Lei nº 8.137/90 e alterações. Crimes contra o sistema financeiro.

Art. 2 - No EDITAL N.º 01/2021-SEPLAD/SEFA, ANEXO II, DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, 1 - 

AUDITOR FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-AF-01, PROVA 1 - CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS:
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Onde se lê:

CONTABILIDADE GERAL, AVANÇADA E DE CUSTOS
CONTABILIDADE GERAL: (...) Código Civil – Lei n.º 10.406/2002, artigos 1179 a 1195; Aspectos contábeis 

do Civil Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Em especial: A escrituração contábil é indivisível: se dos fatos 

que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao interesse de seu autor e outros lhe são contrários, 

ambos serão considerados em conjunto como unidade; (...).

Leia-se

CONTABILIDADE GERAL, AVANÇADA E DE CUSTOS
CONTABILIDADE GERAL: (...)Código Civil – Lei n.º 10.406/2002, artigos 1179 a 1195; Aspectos contábeis 
do Código de Processo Civil Lei n° 13.105/2015, de 16 de março de 2015 - Em especial: A escrituração 

contábil é indivisível: se dos fatos que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao interesse de seu 

autor e outros lhe são contrários, ambos serão considerados em conjunto como unidade (...)

Art. 3 - No EDITAL N.º 01/2021-SEPLAD/SEFA, Item ANEXO II. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, 1

- AUDITOR FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-AF-01, PROVA 1 - CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS:

Onde se lê:

AUDITORIA
Conceitos e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia contábil. 
Procedimentos de auditoria. Testes de observância. Testes substantivos. Papéis de trabalho e documentação 
de auditoria. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Planejamento da auditoria. Fraude e erro. 
Relevância na auditoria. Riscos da auditoria. Supervisão e controle de qualidade. Estudo e avaliação do 
sistema contábil e de controles internos. Continuidade normal dos negócios da entidade. Amostragem: 
tamanho, tipos e avaliação dos resultados. Processamento eletrônico de dados. Estimativas contábeis. 
Transações com partes relacionadas. Contingências. Transações e eventos subsequentes. Evidência em 
auditoria. Avaliação do negócio. Carta de responsabilidade da administração. Pareceres de auditoria. Parecer 
sem ressalva. Parecer com ressalva. Parecer adverso. Parecer com abstenção de opinião, parágrafo de 
ênfase. Princípios fundamentais de contabilidade e estrutura conceitual para a elaboração e apresentação 
das demonstrações contábeis: Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC n.º 750/93 alterada 
pela Resolução CFC n.º 1.282/2010; Resolução CFC n.º 1.374/2011. Contabilidade Regulatória – RN n.º 
396/2010 emitida pela ANEEL. Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC n.º 06-Operações de 
Arrendamento Mercantil; CPC n.º 07- Subvenção e Assistência Governamentais; CPC n.º 12-Ajuste a Valor 
Presente; CPC n.º 16-Estoques; CPC n.º 27- Ativo Imobilizado e CPC n.º 30-Receitas. Prova digital: Medida 
Provisória nº 2200-2 de24/10/2001 - Assinatura digital - certificação digital - criptografia; Nota Fiscal Eletrônica 
- NF-e: Ajuste SINIEF 07/2005; Escrituração Fiscal Digital - EFD: Ajuste SINIEF 02/2009.

Leia-se

AUDITORIA
Conceitos e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia contábil. 
Procedimentos de auditoria. Testes de observância. Testes substantivos. Papéis de trabalho e documentação 
de auditoria. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Planejamento da auditoria. Fraude e erro. 
Relevância na auditoria. Riscos da auditoria. Supervisão e controle de qualidade. Estudo e avaliação do 
sistema contábil e de controles internos. Continuidade normal dos negócios da entidade. Amostragem: 
tamanho, tipos e avaliação dos resultados. Processamento eletrônico de dados. Estimativas contábeis. 
Transações com partes relacionadas. Contingências. Transações e eventos subsequentes. Evidência em 
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auditoria. Avaliação do negócio. Carta de responsabilidade da administração. Pareceres de auditoria. Parecer 
sem ressalva. Parecer com ressalva. Parecer adverso. Parecer com abstenção de opinião, parágrafo de 
ênfase. Princípios fundamentais de contabilidade e estrutura conceitual para a elaboração e apresentação 
das demonstrações contábeis: Contabilidade Regulatória – RN n.º 396/2010 emitida pela ANEEL. Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC n.º 06-Operações de Arrendamento Mercantil; CPC n.º 07- Subvenção e 
Assistência Governamentais; CPC n.º 12-Ajuste a Valor Presente; CPC n.º 16-Estoques; CPC n.º 27- Ativo 
Imobilizado. Prova digital: Medida Provisória nº 2200-2 de24/10/2001 - Assinatura digital - certificação digital - 
criptografia; Nota Fiscal Eletrônica - NF-e: Ajuste SINIEF 07/2005; Escrituração Fiscal Digital - EFD: Ajuste 
SINIEF 02/2009.

Art. 4 - No EDITAL N.º 01/2021-SEPLAD/SEFA, Item ANEXO II, DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - 

FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-F-02, PROVA 1 - CONHECIMENTOS GERAIS:

Onde se lê:

DIREITO
(...) DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Crime. Imputabilidade. Concurso de pessoas. Penas. Ação 

penal pública e ação penal privada. Extinção da punibilidade. Crimes contra a honra, a inviolabilidade do 

domicílio, a inviolabilidade de correspondência, a inviolabilidade dos segredos, o patrimônio, a fé pública e a 

administração pública. Abuso de autoridade – Lei nº 4.898/65 e alterações. Enriquecimento ilícito. Crimes 

contra a ordem tributária - Lei nº 8.137/90 e alterações. Crimes contra o sistema financeiro.

Leia-se

DIREITO
(...)DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Crime. Imputabilidade. Concurso de pessoas. Penas. Ação 

penal pública e ação penal privada. Extinção da punibilidade. Crimes contra a honra, a inviolabilidade do 

domicílio, a inviolabilidade de correspondência, a inviolabilidade dos segredos, o patrimônio, a fé pública e a 

administração pública. Abuso de autoridade – Lei nº 13.869/2019 e alterações. Enriquecimento ilícito. 

Crimes contra a ordem tributária - Lei nº 8.137/90 e alterações. Crimes contra o sistema financeiro.

Art. 5 - No EDITAL N.º 01/2021-SEPLAD/SEFA, Item ANEXO II, DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - 

FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-F-02, PROVA 1 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

Onde se lê:

CONTABILIDADE GERAL
(...) Código Civil – Lei n.º 10.406/2002, artigos 1179 a 1195; Aspectos contábeis do Código de Processo Civil 

Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Em especial: A escrituração contábil é indivisível: se dos fatos que 

resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao interesse de seu autor e outros lhe são contrários, ambos 

serão considerados em conjunto como unidade; (...).

Leia-se

CONTABILIDADE GERAL
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(...) Código Civil – Lei n.º 10.406/2002, artigos 1179 a 1195; Aspectos contábeis do Código de Processo 
Civil Lei n° 13.105/2015, de 16 de março de 2015 - Em especial: A escrituração contábil é indivisível: se 

dos fatos que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao interesse de seu autor e outros lhe são 

contrários, ambos serão considerados em conjunto como unidade; (...).

Art. 6 -  No EDITAL N.º 02/2021-SEPLAD/SEFA
Onde se lê:

ANEXO III

DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

ITEM ATIVIDADE

FISCAL DE 

RECEITAS 

ESTADUAIS

AUDITOR 

FISCAL 

ESTADUAIS

1. Publicação do Edital de Abertura do concurso no Diário Oficial 

do Estado do Pará e no portal da FADESP 22/12/2021

2. Impugnação do edital de abertura do concurso público Até o dia 03/01/2022

3. Resposta das impugnações contra o edital de abertura 07/01/2022

4. Período das inscrições. 10/01/2022 a 10/02/2022

5. Período de solicitação de isenção da taxa de inscrição para 

Pessoas com Deficiência e Hipossuficiência.
11 a 14/01/2022

6. Solicitação de atendimento especial para realização das provas. 11 a 14/01/2022

7.  Publicação do resultado preliminar das solicitações de isenção 

da taxa de inscrição (deferidos e indeferidos) e atendimento 

especial

28/01/2022

8. Recurso contra o resultado preliminar das solicitações de 

isenção da taxa de inscrição
31/01/2022 e 01/02/2022

9. Resposta dos Recursos quanto ao resultado preliminar das 

solicitações de isenção da taxa de inscrição
04/02/2022

10. Resultado definitivo das solicitações de isenção da taxa de 

inscrição
04/02/2022

11. Último dia para pagamento da taxa de inscrição 11/02/2022

12. Resultado preliminar das inscrições 18/02/2022

13. Recurso quanto ao resultado preliminar das inscrições 21 e 22/02/2022

14. Resposta dos recursos quanto ao resultado preliminar das 

inscrições
04/03/2022

15. Resultado definitivo das inscrições 04/03/2022

16. Publicação da demanda 
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04/03/2022

17. Impressão do cartão de inscrição com local da 1ª Prova objetiva 

de conhecimentos gerais e 2ª Prova de Conhecimentos 

Específicos

14 a 20/03/2022 21 a 27/03/2022

18. Realização da 1ª prova objetiva de conhecimentos gerais 20/03/2022

8 às 13h

27/03/2022

8 às 13h

19. Realização da 2ª Prova de Conhecimentos Específicos 20/03/2022

15 às 20h

27/03/2022

15 às 20h

20. Publicação do gabarito preliminar das provas objetivas e boletim 

de questão. 

21/03/2022 28/03/2022

21. Recurso quanto ao gabarito preliminar das prova objetiva 22 e 23/03/2022 29 e 30/03/2022

22. Resposta dos recursos quanto ao gabarito preliminar das prova 

objetiva 

30/03/2022 06/04/2022

23.  Publicação do gabarito definitivo das provas objetivas 30/03/2022 06/04/2022

24. Publicação do resultado preliminar 13/04/2022 13/04/2022

25. Recurso quanto ao resultado preliminar 14 e 18/04/2022 14 e 18/04/2022

26. Resposta dos recursos quanto ao resultado preliminar 25/04/2022 25/04/2022

27. Publicação do Resultado Definitivo 26/04/2022 26/04/2022

28. Homologação do concurso 29/04/2022 29/04/2022

Leia-se

ANEXO III

DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

ITEM ATIVIDADE

FISCAL DE 

RECEITAS 

ESTADUAIS

AUDITOR 

FISCAL 

ESTADUAIS

1. Publicação do Edital de Abertura do concurso no Diário Oficial 

do Estado do Pará e no portal da FADESP 22/12/2021

2. Impugnação do edital de abertura do concurso público Até o dia 03/01/2022

3. Resposta das impugnações contra o edital de abertura 07/01/2022

4. Período das inscrições. 10/01/2022 a 10/02/2022

5. Período de solicitação de isenção da taxa de inscrição para 

Pessoas com Deficiência e Hipossuficiência.
11 a 14/01/2022

6. Solicitação de atendimento especial para realização das provas. 11/01/2022 a 10/02/2022

7.  Publicação do resultado preliminar das solicitações de isenção 

da taxa de inscrição (deferidos e indeferidos)
28/01/2022
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8. Recurso contra o resultado preliminar das solicitações de 

isenção da taxa de inscrição
31/01/2022 e 01/02/2022

9. Resposta dos Recursos quanto ao resultado preliminar das 

solicitações de isenção da taxa de inscrição
04/02/2022

10. Resultado definitivo das solicitações de isenção da taxa de 

inscrição
04/02/2022

11. Último dia para pagamento da taxa de inscrição 11/02/2022

12. Resultado preliminar das inscrições e solicitação de atendimento 

especial no dia das provas
18/02/2022

13. Recurso quanto ao resultado preliminar das inscrições e 

solicitação de atendimento especial no dia das provas
21 e 22/02/2022

14. Resposta dos recursos quanto ao resultado preliminar das 

inscrições e solicitação de atendimento especial no dia das 

provas

04/03/2022

15. Resultado definitivo das inscrições e solicitação de atendimento 

especial no dia das provas
04/03/2022

16. Publicação da demanda 

04/03/2022

17. Impressão do cartão de inscrição com local da 1ª Prova objetiva 

de conhecimentos gerais e 2ª Prova de Conhecimentos 

Específicos

14 a 20/03/2022 21 a 27/03/2022

18. Realização da 1ª prova objetiva de conhecimentos gerais 20/03/2022

8 às 13h

27/03/2022

8 às 13h

19. Realização da 2ª Prova de Conhecimentos Específicos 20/03/2022

15 às 19h

27/03/2022

15 às 19h

20. Publicação do gabarito preliminar das provas objetivas e boletim 

de questão. 

21/03/2022 28/03/2022

21. Recurso quanto ao gabarito preliminar das prova objetiva 22 e 23/03/2022 29 e 30/03/2022

22. Resposta dos recursos quanto ao gabarito preliminar das prova 

objetiva 

30/03/2022 06/04/2022

23.  Publicação do gabarito definitivo das provas objetivas 30/03/2022 06/04/2022

24. Publicação do resultado preliminar 13/04/2022 13/04/2022

25. Recurso quanto ao resultado preliminar 14 e 18/04/2022 14 e 18/04/2022

26. Resposta dos recursos quanto ao resultado preliminar 25/04/2022 25/04/2022

27. Publicação do Resultado Definitivo 26/04/2022 26/04/2022

28. Homologação do concurso 29/04/2022 29/04/2022
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Art. 7 - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Belém/PA, 20 de Janeiro de 2022.

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

RENÉ DE OLIVEIRA E SOUSA JÚNIOR
Secretário de Estado da Fazenda


